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    PREFÁCIO




    Embora estude o Direito Processual Civil há muitos anos, apenas mais recentemente dei-me conta das interessantes e rotineiras questões dogmáticas envolvendo as relações entre o processo e o Direito dos seguros. A “ficha caiu”, como se diz, durante a tramitação do projeto de lei que veio a tornar-se o CPC-2015.




    A atuação da Seção Brasileira da Associação Internacional de Direito de Seguro – AIDA BRASIL, representada por Giampaulo Sarro, foi decisiva para que o CPC-2015, diferentemente do código anterior, tivesse mais atenção com o tema, como se pode perceber, por exemplo, pelo aperfeiçoamento das regras sobre denunciação da lide, seguro-garantia, título executivo e procedimento da avaria grossa. Nos últimos anos, número cada vez maior de livros e artigos têm se debruçado sobre essas interações, facilitando o trabalho de quem se depara com os inúmeros problemas processuais desses processos, que são muitos – o contrato de seguro, em suas diversas variações, é, como se sabe, dos mais comuns e frequentes.




    Chegou-me à mão, por meio do colega Marcelo Leal, um dos coautores, este livro, que tenho a satisfação de prefaciar: um comentário à Lei dos Juizados Especiais, palco frequente dos embates em torno deste tipo de contrato, feito por advogados especializados no tema, que lidam diariamente com essas questões. Se toda obra intelectual é produto de uma determinada perspectiva de seu autor, esta, além de não fugir à regra, é muito clara ao expor a sua: examinar a Lei dos Juizados a partir do prisma do contrato de seguro. É, por isso, ao que me consta, obra inédita. É, também por isso, e nem é preciso outros argumentos para demonstrar, obra utilíssima. Estudar o processo a partir dos problemas do Direito material é caminho seguro, sem trocadilho, para chegar a bons resultados dogmáticos.




    Parabéns aos autores e à Editora.




    Salvador, abril de 2022.




    FREDIE DIDIER JUNIOR




    Professor titular da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia e advogado


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Revisão Geral




    Marcelo Barreto Leal




    Bibiana De Napoli




    Este livro versará sobre os Juizados Especiais Cível e Criminal, criados pela Lei n. 9.099, de 26/09/1995, com o objetivo de ampliar o acesso do cidadão comum ao Poder Judiciário, solucionando os conflitos de menor complexidade de caráter mais célere e simples.




    Sob influência nova-iorquina das Small Claims Courts1, que foi criado com a finalidade de julgar causas de baixo valor econômico, é que o microssistema brasileiro de Juizados Especiais de Pequenas Causas foi implementado. Destarte, foi a partir do conceito e valorização das pequenas causas que se editou a Lei no 9.099/95, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, promovendo acessibilidade às pessoas de baixa renda ao Judiciário e resolução efetiva de grandes conflitos interpessoais do cotidiano.




    O Juizado de Pequenas Causas, não só revolucionou a forma de pensar e agir do cidadão, como trouxe convicção de alcance de uma Justiça eficiente e cidadã.




    Os Juizados Especiais Cíveis têm por objetivo, conciliar, julgar e executar causas de menor complexidade, que não excedam a 40 salários-mínimos. Logo, têm competência para conciliação, processo e julgamento das causas cíveis com incomplexidades, visto que se orientam pelos critérios da oralidade, informalidade e rapidez.




    Na área penal, influenciada pelas tendências estrangeiras de justiça penal consensual e mitigação processual, especialmente os modelos então adotados por Itália e Portugal2, a Lei 9.099/95 incorporou ao sistema penal vigente importantes conceitos, como o delito de menor potencial ofensivo, além de traçar o procedimento do novo rito “sumaríssimo”, sempre visando à oralidade, à efetividade, à transação, a métodos conciliatórios e à economia processual, nos termos do artigo 98 da Constituição Federal.




    Como veremos adiante, a regulamentação não se limitou aos delitos cuja competência é de julgamento dos Juizados Especiais Criminais, mas englobou também outras situações de mitigação penal envolvendo o Juízo Comum.




    Tratando-se de uma lei com caráter misto (processual e material) que, embora com boas intenções, contém algumas lacunas e margem para interpretação, eram esperadas discussões doutrinárias e jurisprudenciais a respeito de competência, regras de conexão, classificação de crimes, regras processuais e de aplicabilidade, dentre outras que, até hoje, mais de 20 anos após sua entrada em vigor, ainda são discutidas nos tribunais pátrios.




    Destarte, a pesquisa objetiva comentar artigo por artigo da Lei 9.099/95, todavia, sem a menor pretensão de esgotar o tema, ante seu avanço diário no exercício da jurisdição para a solução de conflitos.




    Dentro do formato e do escopo do presente trabalho, tecer-se-ão breves comentários sobre os principais pontos controversos, de modo a debater, com apoio na doutrina e na jurisprudência, a melhor exegese do texto legal na prática do que chamaremos de direito penal securitário, isto é, os delitos mais recorrentes no dia a dia das companhias seguradoras, como estelionato, fraudes contrasseguro, apropriação indébita, dentre outros, e as respectivas consequências e situações processuais.




    Nesse contexto, selecionaram-se os enunciados FONAJE e jurisprudência aplicáveis aos processos em geral e de maior relevância ao mercado segurador, excluindo aqueles relativos a Leis específicas.




    Para isso a metodologia adotada consistiu no estudo descritivo na medida em que abrange aspectos gerais e amplos da pacificação social; quanto à abordagem do objeto realizou-se por meio indireto, isto é, por meio da pesquisa bibliográfica, que se deu a partir do sistema normativo jurídico, doutrinadores, jurisprudência e sites especializados, de onde foram extraídos entendimentos e conceitos relevantes que colaboraram na elaboração do presente trabalho.




    Os resultados alcançados foram: a construção de um material de fácil leitura e um compilado de ideias e entendimentos a partir de decisões acerca do tema, onde resta evidenciado um avanço considerável alcançado pela justiça brasileira, consubstanciado pela eficácia do direito de acesso à justiça de todos, por meio dos juizados especiais.




    Trata-se de pesquisa metodológica qualitativa, descritiva através de uma pesquisa bibliográfica. Para tanto, desenvolve-se uma análise qualitativa da legislação, doutrina, jurisprudência e enunciados; a fundamentação teórica do objeto de estudo, busca trazer uma conscientização social do papel dos operadores do direito e o método de pesquisa, com o objetivo de estudar a legislação que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências.




    




    

      

        1 CARVALHO SILVA, Jorge Alberto de. O Juizado de Pequenas Causas no Estado de Nova York e os Juizados Especiais Cíveis no Brasil. Revista dos Juizados Especiais Doutrina ? Jurisprudência, Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Porto Alegre ? RS, 28/29, abr./ago., 2000, p. 36-40


      




      

        2 GRINOVER, Ada Pellegrini et al. Juizados Especiais Criminais: comentários à Lei 9.099, de 26.09.1995. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. p. 33.


      


    


  




  

    2. LEI 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995
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    CAPÍTULO I




    Disposições Gerais




    Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da Justiça Ordinária, serão criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para conciliação, processo, julgamento e execução, nas causas de sua competência.




    Comentários:




    A criação dos Juizados Especiais foi impulsionada pela necessidade de atender à orientação advinda da Constituição Federal, no intuito de dar efetividade ao processo e ao julgamento das causas de menor complexidade (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988, art. 98).




    Essa carência surgiu de um cenário de flagrante crise estrutural do Poder Judiciário, em razão não só da deficiência de recursos materiais e do consequente reflexo nos aspectos qualitativos e quantitativos do quadro funcional, mas também pelo volume excessivo de processos em trâmite.




    Assim, um meio alternativo capaz de promover a solução de conflitos de forma mais célere e menos burocrática tornou-se uma exiguidade iminente. Então, foi instrumentalizada a orientação constitucionalmente prevista por meio da edição da Lei 9.099/95, que criou os Juizados Especiais Cíveis e Criminais.




    Não houve, então, referência expressa em relação à aplicação subsidiária do Código de Processo Civil ao procedimento dos Juizados, contudo, sob o prisma de macrossistema de processo, é assente pela doutrina que sua aplicabilidade é supletiva e deverá ocorrer somente na omissão da lei do Juizado, desde que não infrinja os seus princípios orientadores (TOURINHO NETO; FERNANDO DA COSTA, 2018, p. 81).




    Todavia, em total divergência com o entendimento exposto, o Supremo Tribunal Federal, por maioria, no Recurso Extraordinário 576.847, entendeu não ser cabível a aplicação supletiva do Código de Processo Civil e da Lei de Mandado de Segurança aos processos que tramitam perante o Juizado Especial.




    O parecer do Ministro Eros Grau é no sentido de que o instituto do mandado de segurança não se coaduna com os princípios da celeridade e da irrecorribilidade das decisões interlocutórias em sede de Juizado Especial (STF, RE 576847, 2009).




    A discussão fica ainda mais complexa quando se analisa o entendimento que vem sendo ratificado pelo Superior Tribunal de Justiça, inclusive objeto da Súmula 376, a qual prevê, in verbis: “Compete a turma recursal processar e julgar o mandado de segurança contra ato de juizado especial”.




    Nesse caso, portanto, conclui-se que o STJ relativiza a ideia da irrecorribilidade das decisões em sede de Juizados e, nesse contexto, admite a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil para o processamento do mandado de segurança.




    Verifica-se que o entendimento doutrinário citado, corroborado pelo Superior Tribunal de Justiça, seria mais coerente, sob os aspectos teleológicos da lei, pois, ao se analisar a sistemática da Lei de Juizados Especiais de forma integrada, nota-se que há previsão no artigo 6º de o juiz decidir de forma mais justa e equânime, de maneira a atender aos fins sociais da lei a às exigências do bem comum.




    A lógica contida no mencionado dispositivo não pode, portanto, ser interpretada de forma restritiva, de modo que a conduta do magistrado deve incidir desta forma em todas as fases do processo, em questões procedimentais ou processuais não explícitos na legislação.




    Theotônio Negrão faz concisa análise a respeito do tema: apresenta conclusão objetiva, que evidencia a necessidade de garantir a eficácia da sentença e, consequentemente, de atender o fim social da lei:




    O juiz pode conceder tutela antecipada, menos nas ações de despejo ou determinar medidas cautelares, que assegurem a eficácia da sentença a ser proferida e evitem dano irreparável à parte (cf. art. 43) A lei especial não proíbe. Tais medidas serão concedidas sem forma nem figura de juízo, de acordo com o princípio da informalidade, e serão confirmadas ou cassadas por ocasião da sentença. (NEGRÃO, 1996, p. 947)




    A utilização das normas do Código de Processo Civil de modo subsidiário ao Juizado Especial é, portanto, um tema ainda não uníssono na doutrina e na jurisprudência. É certo que, embora prevaleça a ideia de irrecorribilidade das decisões, qualquer afirmação absoluta estaria em desacordo com o cenário que se apresenta. Se de um lado há o contexto de facilitação do acesso à justiça e da celeridade, de outro, verifica-se a necessária ponderação de princípios, ligada à análise pontual do caso concreto e à supremacia do bem comum.




    O fato é que, observadas as questões de partes legitimamente autorizadas a utilizar o procedimento do Juizado Especial, cabe à parte autora optar por utilizar o procedimento da Lei n. 9.099/95 ou o da Justiça Comum, ao demandar nas causas cuja competência é tanto de um quanto de outro procedimento.




    Dessarte, com vista na celeridade trazida pelo procedimento dos Juizados Especiais e pela ausência de custas em primeira instância, busca-se esse procedimento. Ocorre, todavia, que há verificar-se se a causa não é de maior complexidade, ou se não demanda prova complexa capaz de ilidir a competência do Juizado Especial Cível ou de suprimir a produção de provas necessárias ao deslinde da questão.




    Enunciados:




    ENUNCIADO 1 – O exercício do direito de ação no Juizado Especial Cível é facultativo para o autor.




    ENUNCIADO 3 – Lei local não poderá ampliar a competência do Juizado Especial Cível.




    ENUNCIADO 71 – É cabível a designação de audiência de conciliação em execução de título judicial.




    ENUNCIADO 74 – A prerrogativa de foro na esfera penal não afasta a competência dos Juizados Especiais Cíveis.




    Jurisprudência:




    EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSO CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. DECISÃO LIMINAR NOS JUIZADOS ESPECIAIS. LEI N. 9.099/95. ART. 5º, LV DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA AMPLA DEFESA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 1. Não cabe mandado de segurança das decisões interlocutórias exaradas em processos submetidos ao rito da Lei n. 9.099/95. 2. A Lei n. 9.099/95 está voltada à promoção de celeridade no processamento e julgamento de causas cíveis de complexidade menor. Daí ter consagrado a regra da irrecorribilidade das decisões interlocutórias, inarredável. 3. Não cabe, nos casos por ela abrangidos, aplicação subsidiária do Código de Processo Civil, sob a forma do agravo de instrumento, ou o uso do instituto do mandado de segurança. 4. Não há afronta ao princípio constitucional da ampla defesa (art. 5º, LV da CB), vez que decisões interlocutórias podem ser impugnadas quando da interposição de recurso inominado. Recurso extraordinário a que se nega provimento. RE 576847, Relator (a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 20/05/2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-148 DIVULG 06-08-2009 PUBLIC 07-08-2009 RTJ VOL-00211- PP00558 EMENT VOL-02368-10 PP-02068 LEXSTF v. 31, n. 368, 2009, p. 310-314. (STF, RE 576847, 2009).




    STF-HC 71.713-6/PB – Ementa: Competência Originária habeas-corpus contra coação, imputada a turma de recursos dos juizados especiais (CF, art. 98, I). Na determinação da competência dos Tribunais para conhecer de “habeas-corpus” contra coação imputada a órgãos do Poder Judiciário, quando silente a Constituição, o critério decisivo não é o da superposição administrativa ou o da competência penal originária para julgar o magistrado coator ou integrante do colegiado respectivo, mas sim o da hierarquia jurisdicional (cf. HC 71.524, questão de ordem, Plen., 10.10.94, M. Alves). 2. Os tribunais estaduais não exercem jurisdição sobre as decisões das turmas de recurso dos juizados especiais, as quais se sujeitam imediata e exclusivamente à do Supremo Tribunal, dada a competência deste, e só dele, para revê-las, mediante recurso extraordinário (cf. Recl. 470, Plen., 10,2.04, Pertence): donde só poder tocar ao S.T.F. a competência originária para conhecer de “habeas-corpus” contra coação a elas atribuída. 3. Votos vencidos no sentido da competência do Tribunal de Justiça do Estado. II. Juizado especial: competência penal: “infrações penais de menor potencial ofensivo”: critério e competência legislativa para defini-las: exigência de Lei federal. 1- As penas cominadas pela lei penal traduzem presumidamente a dimensão do potencial ofensivo das infrações penais, sendo legítimo, portanto, que as tome a lei como parâmetro da competência do Juizado Especial. 2. A matéria, contudo, é de processo penal, da competência legislativa exclusiva da União. 3. Dada a distinção conceituai entre os juizados especiais e os juizados de pequenas causas (cf. STF, ADln 1.127, cautelar, 28.9.94, Brossard), aos primeiros não se aplica o art. 24, X, da Constituição, que outorga competência concorrente ao Estado-membro para legislar sobre o processo perante os últimos. (STF, ADln 1.127, 1994)




    PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL PROCESSO: 0011381-34.2014.8.19.0026 RECORRENTE: JOSÉ BASTOS PINHEIRO NETO RECORRIDO: BANCO DO BRASIL S.A. EXECUÇÃO DE SENTENÇA ILÍQUIDA DE NATUREZA GENÉRICA, PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA PROCESSAR A EXECUÇÃO. 1- O procedimento de liquidação e execução de sentença genérica oponível erga omnes regula-se pelas normas próprias do Código de Processo Civil, (art. 475-C e art. 475-E ambos do CPC), vez que aqueles que pretendem habilitar-se para o procedimento de liquidação e execução deverão comprovar sua condição de titulares dos direitos a que diz respeito a condenação, assim como os prejuízos efetivamente sofridos. 2- Os Juizados Especiais Cíveis, só possuem competência para executarem suas próprias sentenças, consoante interpretação do art. 98, da Constituição Federal, que devem ser necessariamente líquidas, (art. 38 da Lei n. 9099/95). 3- Extinção do processo que se mantém. VOTO Autor que ajuizou execução individual para cumprimento de sentença proferida em ação civil pública proposta pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor- IDEC contra o Banco do Brasil S.A., que tramitou na 12ª Vara Cível do distrito Federal, processo nº 16.798/98. O pedido inicial foi julgado procedente para condenar a Ré a alcançar os expurgos inflacionários decorrentes do Plano Verão sobre os saldos existentes caderneta de poupança em janeiro de 1989. Pretende a parte Autora executar o valor de R$ 10.673,68. Sentença às fls. 152/153 julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, por incompetência territorial, nos termos do Art. 51, III da Lei nº 9.099/95. Recurso do Autor fls. 154/159 e contrarrazões as fls. 166/176 É O BREVE RELATÓRIO. Pois bem, quanto à competência para a ação de cumprimento da sentença genérica proferida em ação coletiva (ação de “liquidação e execução” de que trata o art. 98, § 2º, I da Lei 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor), destaco o seguinte texto doutrinário a respeito (Processo Coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de direitos, 5ª ed., SP:RT, 2011, p. 179/180): “No que se refere à competência, a ação de cumprimento não está subordinada ao princípio geral, inspirador do sistema do CPC (art. 475-P), segundo o qual o juízo da ação é também juízo para a execução. Esse princípio tem sua razão de ser ligada ao que geralmente ocorre no processo comum, em que o juízo da ação promove a atividade cognitiva em sua integralidade. Para esses casos o princípio se justifica. Conforme escreveu Pontes de Miranda, ‘o juízo que julgara está em posição de melhor executar o que decidira’, razão pela qual “a regra jurídica do art. 575, I, como a do art. 575, II, atende a isso, à prioridade decorrente da ligação entre o processo de cognição e o de execução” (Pontes de Miranda, F. C. Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1974, t. IX, p. 160. Os artigos citados correspondem, após a Lei 11.232/2005, aos arts. 475-P, I, e 475-P, II.) Assim, fundado no pressuposto da conexidade sucessiva dessas ações, o princípio busca atender o interesse público de melhor desempenho da função jurisdicional. Relativamente às ações de cumprimento das sentenças genéricas das ações coletivas, não se fazem presentes os pressupostos orientadores do citado princípio. O juízo da sentença primitiva foi limitado quanto à cognição, que ficou restrita ao núcleo de homogeneidade dos direitos. A especificação da matéria, a sua individualização em situações concretas, dar-se-á, na verdade, justamente nessa segunda etapa da atividade cognitiva. Assim, a relação entre cognição da primeira fase e liquidação não se dá, aqui, com o grau de profundidade existente em outras situações. Por outro lado, a adoção do princípio antes referido certamente não contribuiria para alcançar os objetivos a que se destina. Pelo contrário, a concentração de todas as ações de cumprimento num único juízo acarretaria não um melhor desempenho, e sim o emperramento da função jurisdicional. Ademais, dependendo das circunstâncias de fato, sua adoção deixa o titular do direito subjetivo em condições piores do que se tivesse promovido desde logo sua demanda individual. É o que ocorre, por exemplo, com os demandantes cujo domicílio é outro que não o do juízo da ação coletiva. Por tais razões, não faz sentido aplicar aqui o princípio da vinculação necessária entre juízo da ação e juízo da execução. A competência para a ação de cumprimento será determinada pelas regras gerais do CPC, mais especificamente no seu Livro I, Título IV, como ocorre com a liquidação e execução da sentença penal condenatória, da sentença estrangeira, da sentença arbitral (CPC, art. 475-P, III) e dos títulos executivos extrajudiciais.” Esses fundamentos podem ser traduzidos com outras palavras: a competência para a ação de cumprimento da sentença genérica é do mesmo juízo que seria competente para eventual ação individual que o beneficiado poderia propor, caso não preferisse aderir à ação coletiva. Nesse passo destaco o a Ementa do Recurso Especial nº 1.243.887 - PR (2011/0053415-5), relatado pelo Ministro Luis Felipe Salomão: DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X BANESTADO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO COMPETENTE. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. REVISÃO JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC).” Em suma, seria de se acolher, os argumentos recursais. Todavia, a extinção do processo se impõe por outros fundamentos, que passo a expor na forma que segue. No caso, a execução tem como título executivo sentença proferida em ação civil, que, tem, por definição e natureza, um conteúdo genérico (Lei 8.078/90, art. 95), dela não constando, nem o nome do credor e muito menos a quantia a ele devida, não se revestindo, por isso mesmo, de liquidez e exigibilidade necessárias à sua execução forçada ou mesmo ao seu cumprimento espontâneo. As Sentenças dessa natureza somente se tornam líquidas e exigíveis após nova intervenção judicial, com elevada carga cognitiva, a ser desenvolvida na ação de liquidação e execução a que se referem os artigos 97 e 98 daquela Lei, ao cabo da qual ficarão certificados os elementos faltantes do título executivo. Justamente por isso - por não se tratar, essa atividade jurisdicional superveniente, de mera atividade executiva, mas também cognitiva - que o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 345, para afirmar que a Fazenda Pública, embora dispensada de pagar honorários em execuções comuns, ficava sujeita a essa verba quando se tratasse de “execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas”. Num dos precedentes da Corte Especial que deram sustento à referida Súmula (EResp 691.563, Min. Ari Pargendler, DJ 26.06.06), foram acolhidos os fundamentos do acórdão paradigma, proferido na Sessão (EREsp nº 475.566, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki), onde se disse: “... A despeito de ser conhecida como um processo executivo, a ação em que se busca a satisfação do direito declarado em sentença de ação civil coletiva não é propriamente uma ação de execução típica. As sentenças proferidas no âmbito das ações coletivas para tutela de direitos individuais homogêneos, por força de expressa disposição do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90, art. 95), são condenatórias genéricas. Nelas não se especifica o valor da condenação nem a identidade dos titulares do direito subjetivo. A carga condenatória, por isso mesmo, é mais limitada do que a que decorre das demais sentenças condenatórias. Sobressai nelas a carga de declaração do dever de indenizar, transferindo-se para a ação de cumprimento a carga cognitiva relacionada com o direito individual de receber a indenização. Assim, a ação de cumprimento não se limita, como nas execuções comuns, à efetivação do pagamento. Nelas se promove, além da liquidação do valor se for o caso, o juízo sobre a titularidade do exeqüente em relação ao direito material, para somente então se passar aos atos propriamente executivos. Ora, o art. 475-J impõe como condição para a incidência da multa a de negar-se o executado a cumprir espontaneamente, no prazo de quinze dias, sentença condenatória de “pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação”. Dessas características não se reveste, conforme salientado, a sentença genérica proferida em ação civil coletiva (Lei 8.078/90, art. 95), já que, conforme se disse, a condenação foi genérica (sem identificação dos possíveis beneficiados e, muito menos, de “quantia certa”) e não houve prévia liquidação. Com efeito, a presente execução foi proposta diretamente com base em sentença genérica, acompanhada de memória apresentada pelo próprio exequente, contudo os Juizados Especiais Cíveis, só possuem competência para executar suas próprias sentenças que devem ser necessariamente líquidas (paragrafo único do art. 38 e 52 da Lei n. 9099/95). Confira o art. 52 da lei de regência: “A execução da sentença processar-se-á no próprio Juizado, aplicando-se, no que couber, o disposto no Código de Processo Civil, com as seguintes alterações:I - as sentenças serão necessariamente líquidas, contendo a conversão em Bônus do Tesouro Nacional - BTN ou índice equivalente”. Portanto, a “quantia certa” efetivamente devida deverá ser apurada no âmbito da própria execução forçada. Assim, ainda que superado o óbice posto na sentença, é certo que, no caso, não estão presentes as condições objetivas descritas nos dispositivos legais suso mencionados. Anote-se ainda a lição de Claudia Lima Marques in “Comentários ao Código de Defesa do Consumidor”, editora Revistas dos Tribunais, 3ª. edição, pág. 1436, verbis: “Liquidação e execução de sentença: Sendo a sentença da ação coletiva de natureza genérica, apenas o procedimento posterior de sua liquidação e execução é que determinará o quantum devido a título de reparação pelos danos causados. Este procedimento regula-se pelas normas próprias do Código de Processo Civil, e limita-se apenas à determinação do quantum devido, não cabendo, nesta fase, qualquer discussão quanto à matéria de direito material, já anteriormente decidida. Dessa forma, considerando que aqueles que pretendem habilitar-se para o procedimento de liquidação e execução deverão comprovar sua condição de titulares dos direitos a que diz respeito a condenação, assim como os prejuízos efetivamente sofridos, a execução mais afeita à esta hipótese é a liquidação por artigos, na forma que dispõe o artigo 608 do CPC: ‘Far-se-á a liquidação por artigos, quando, para determinar o valor da condenação, houver necessidade de alegar e provar fato novo’.” Isto posto, fundado nos pressupostos narrados, voto, no sentido de conhecer do recurso e negar-lhe provimento. Fixo honorários no valor de 10% sobre o valor da causa, observando-se o art.12 da Lei 1.060/50. Rio de Janeiro, 17 de novembro de 2015. ALEXANDRE CHINI. Juiz Relator 3. (TJRJ, RI 0011381-34-2014.8.19.0026, 2015).




    Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação.




    Comentários:




    O Juizado Especial surgiu para estreitar a distância entre a justiça e a população, sobretudo a mais carente, cujo acesso ao Judiciário sempre foi mais remoto e dificultoso.




    Em que pese não configurar um fim em si mesmo (sua criação não representa a solução definitiva do problema), o Juizado mostra-se alternativa viável, calcada na justiça rápida, sem custas e menos formalismos.




    A oralidade é um dos princípios que direciona o procedimento dos Juizados Especiais. Tal princípio deriva do princípio constitucional da razoabilidade processual (as partes têm direito a uma prestação jurisdicional que ocorra dentro de um prazo aceitável). No âmbito do microssistema do Juizado, a oralidade apresenta-se como uma ferramenta importante de desburocratização do processo.




    Essa oralidade não exclui a escrita, e nem poderia fazê-lo, porquanto se trata de complementariedade que viabiliza ao juiz o diálogo mais próximo com as partes, sobretudo no que tange a colheita de provas. Na lição de José Cretella Júnior, temos que:




    Na realidade, os procedimentos orais e escrito completam-se. Quando o legislador alude ao procedimento oral, ou ao procedimento escrito, isto significa não a contraposição ou exclusão, mas a superioridade de um, ou de outro modo, de agir em juízo. [...] O procedimento oral fundamenta-se não apenas em fatos e atos que o juiz conhece, de viva-voz, como também em provas produzidas. (CRETELLA JÚNIOR, 1992, p. 30-46)




    Com relação às conduções principiológicas que se desmembram da oralidade, podem-se citar os princípios do imediatismo, da concentração, da imutabilidade do juiz e da irrecorribilidade das decisões.




    O imediatismo e a concentração dizem respeito ao dever do magistrado de realizar a colheita de provas, propor conciliação e mencionar pontos controvertidos de modo direto junto às partes, ou seja, sem tantos formalismos e de maneira mais concentrada possível. Essa concentração preconiza a desnecessidade de realização de mais de uma audiência, pois havendo robustez probatória, pode o juiz construir suas convicções diretamente no primeiro contato com as partes e a partir de então já existiriam elementos suficientes para prolação de sentença.




    A imutabilidade do juiz advém, portanto, da lógica já exposta no parágrafo anterior. Isso porque, caso se esteja diante de uma situação de contato direto do juiz com as partes, é coerente que esse mesmo juiz profira a sentença, pois, caso seja admitida a substituição, será perdida a avaliação pessoal feita sob a égide da imediatidade na audiência.




    Athos Gusmão Carneiro discorre de maneira brilhante sobre o tema:




    [...] é claro, com efeito, que tanto a oralidade quanto a imediação são impraticáveis se os diversos atos processuais se desenvolvem perante pessoas físicas a cada trecho variadas; pois que a impressão recebida pelo juiz que assiste a um ou mais atos não se pode transfundir no outro que tenha de julgar, mas somente se lhe poderia transmitir por meio de escritura, e, em tal hipótese, o processo, que seria oral em relação ao juiz instrutor, tornar-se-ia escrito em relação ao julgador. (CARNEIRO, 1995, p. 27)




    A irrecorribilidade das decisões interlocutórias traz consigo reflexões mais complexas. Em que pese não haver previsão na Lei n. 9.099/95, a possibilidade de impugnação de decisões interlocutórias, a doutrina e a jurisprudência não possuem entendimento pacífico. Montenegro Filho defende que os princípios admitidos ao Juizado estão previstos em lei e, portanto, não há razão para interpretar uma aplicação subsidiária do Código de Processo Civil: se a lei não previu a espécie recursal, entende-se que, na verdade, teve por objetivo de afastá-la (MONTENEGRO, 2009, p. 405).




    A aplicabilidade subsidiária do Código de Processo Civil é possível, conforme já se demonstrou. Ocorre, não obstante, que há decisões que anuem (ainda que excepcionalmente) com a interposição de Agravo de Instrumento ou Mandado de Segurança no âmbito dos Juizados Especiais.




    A interpretação mais assertiva para o imbróglio deve considerar o aspecto finalístico da norma, ou seja, contínuas interrupções no curso do processo seriam totalmente incompatíveis com a dinâmica do rito sumaríssimo, o que não significa dizer, entretanto, que o magistrado, a depender da análise individualizada, está proibido de anuir com a interposição de recurso contra decisões interlocutórias. Por vezes, um recurso pontual pode resguardar um dano irreparável a uma das partes e, caso o magistrado faça uma interpretação meramente sistemática, não atenderá o fim social da lei, tampouco agirá com equidade.




    A simplicidade, por sua vez, paira na ideia de um procedimento simples e espontâneo, no qual as partes se sintam à vontade para expor suas ideias, bem como ouvir os argumentos que as contrapõem. Nesse contexto, a estruturação dos Juizados deve se apresentar, de forma mais simples e acessível possível, de modo a viabilizar fácil compreensão de todos que buscam o suporte jurisdicional para solucionar controvérsias.




    Esse princípio garante robustez às limitações contidas na lei sobre as matérias aptas a serem tratadas pelos Juizados Especiais: demandas mais complexas exigiriam procedimentos de maior complexidade e de entendimento mais técnico. Outro não é o entendimento da doutrina pátria, conforme demonstra Luiz Fux:




    Ademais, os princípios da simplicidade e informalidade são princípio da instrumentalidade das formas, ou seja, de modo que para alcançar a finalidade de que se objetiva dos atos processuais, portanto, tem que se colocarem em segundo plano as molduras excessivas do processo comum, ao passo que não acarreta prejuízo para as partes. Salienta-se que o foco da simplicidade e a informalidade são instrumentos que tem que ser usados em conjuntos para que seu ato cumpra a sua finalidade. (BATISTA; FUX, 2001, p. 95)




    Em complemento ao princípio da simplicidade, a informalidade se apresenta como um verdadeiro desapego ao formato processual rígido e solene. O objetivo mais amplo que se verifica é a prestação eficiente e prática, que – despida de formalidades excessivas – garante um resultado prático que melhor atende às expectativas das partes, de modo a levar em consideração a instrumentalidade do processo.




    Alcides Leopoldo Silva Junior faz uma boa e concisa reflexão a respeito do tema:




    É notável, que a criação do juizado de pequenas causas, foi o passo inicial para o acesso à justiça, enseja que a criação do juizado especial cível seria uma fórmula melhorada do juizado de pequenas causas. No entanto o juizado especial teve a sua seara ampliada com a Lei 9.099/95, garantido mais celeridade e menos formalidade, ao ponto que qualquer pessoa pode ajuizar ações no juizado, desde que abre mão do teto do juizado. Destarte, que isso viabilizou o acesso à justiça por sua força principiológica da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade. (SILVA JUNIOR, 2010, p. 6)




    No mesmo sentido, a economia processual preconiza o atingimento do melhor resultado com a correlata utilização do mínimo possível de atividades processuais.




    De modo a fazer um pertinente paralelo, encontram-se, na doutrina, autores como Humberto Ávila, que discorrem acerca da eficiência da Administração Pública e demonstram que o atingimento de um determinado fim com eficiência, perpassa pela adoção de procedimentos adequados, o que não significa dizer que precisam, necessariamente, ser burocráticos.




    Vejamos:




    Eficiente é a atuação administrativa que promove de forma satisfatória e os fins em termos quantitativos, qualitativos e probabilísticos. Para que a administração esteja de acordo com o dever de eficiência, não basta escolher meios adequados para promover seus fins. A eficiência exige muito mais do que mera adequação. Ela exige satisfatoriamente na promoção dos fins atribuídos à administração. Escolher um meio adequado para promover um fim, mas que promove o fim de modo insignificante, com muitos efeitos negativos paralelos ou com pouca certeza, é violar o dever de eficiência administrativa. O dever de eficiência traduz-se, pois, na exigência de promoção satisfatória dos fins atribuídos à Administração Pública, considerando promoção satisfatória, para esse propósito, a promoção minimamente intensa e certa do fim. Essa interpretação remete-nos a dois modos de consideração do custo administrativo: a um modo absoluto, no sentido de que a opção menos custosa deve ser adotada, indiferente se outras alternativas, apesar de mais custosas, apresentam outras vantagens; a um modo relativo, no sentido de que a opção menos custosa deve ser adotada somente se as vantagens proporcionadas por outras opções não superarem o benefício financeiro. (ÁVILA, 2003. p. 127)




    A celeridade pressupõe uma prestação jurisdicional rápida, sem, contudo, fragilizar a segurança jurídica. O que vem ocorrendo no cenário jurídico nacional é que esse princípio nem sempre consegue prosperar, dadas as limitações orçamentárias dos Juizados, além das peculiaridades internas e dos aspectos qualitativos no atendimento e no processamento dos feitos. Nesse sentido, assevera Felipe Camilo Dall’Alba:




    É bem verdade que a celeridade está condicionada a múltiplos fatores. O aspecto principal, reiteradamente apontado, é o volume de processos que ingressam no sistema, pressionando a estrutura judiciária. Na medida em que os Juizados também passam a enfrentar o acúmulo de processos e a disponibilidade limitada de recursos e servidores, algumas de suas virtudes ficam comprometidas, e a celeridade é por certo uma delas. (DALL’ALBA, 2011, p. 34).




    De forma ainda mais contundente pontua Alexandre Câmara:




    A falta de estrutura de alguns Juizados tem feito com que os processos neles instaurados demorem tanto quanto demoram os processos que tramitam perante os juízos comuns. Isso tem feito com que alguns Juizados Especiais funcionem, na prática, como ‘varas cíveis’ em que se adota um procedimento mais simples do que o ordinário ou qualquer outro nestas aplicável. (CÂMARA, 2012, p. 18).




    Toda essa sistemática simplificada favorece a autocomposição das partes (esta é a atribuição principal conferida constitucionalmente aos Juizados). O juiz deve assumir postura de pacificador social e deve buscar a composição harmoniosa, antes de exercer sua função julgadora.




    Importante mencionar que, diante do aumento de demandas recursais nos Juizados, foi aprovado enunciado, pela I Jornada de Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios, no sentido de viabilizar a autocomposição, após prolação de sentença de mérito, inclusive: “Nos colégios recursais, o relator poderá, monocraticamente, encaminhar litígios aos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania”.3(CONSELHO DE JUSTIÇA FEDERAL, ENUNCIADO 67, 2016).




    No âmbito do seguro, os segurados ou consumidores de seguros que sejam pessoas físicas, maiores e capazes possuem legitimidade para ingressar perante os Juizados em face das seguradoras, corretoras ou estipulantes. Muitos preferem o rito sumaríssimo para discutir a lide, justamente pela necessidade (quase sempre iminente) de resolver o imbróglio.




    A competência do Juizado nesses casos que envolvem questões de seguros pode ser discutida quando há necessidade de produção de prova, especialmente prova pericial médica, para apurar invalidez.




    Ocorre, no entanto, que, em várias Comarcas, os magistrados relativizam a incompetência do Juizado em casos como os citados, por entenderem que a prova pericial é de baixa complexidade e, portanto, passíveis de serem realizadas no âmbito do rito sumaríssimo. O ponto controverso é definir se essa perícia vai ou não de encontro aos princípios norteadores do Juizado.




    Não é uníssona na doutrina a definição do que seria uma prova complexa, e tal conceito varia na percepção de diferentes magistrados. É importante, porém, destacar o posicionamento de Humberto Theodoro Junior a respeito do assunto:




    A prova técnica é admissível no Juizado Especial, quando o exame do fato controvertido a exigir. Não assumirá, porém, a forma de uma perícia, nos moldes habituais do Código de Processo Civil. O perito escolhido pelo Juiz, será convocado para a audiência, onde prestará as informações solicitadas pelo instrutor da causa (art. 35, caput). Se não for possível solucionar a lide à base de simples esclarecimentos do técnico em audiência, a causa deverá ser considerada complexa. O feito será encerrado no âmbito do Juizado Especial, sem julgamento do mérito, e as partes serão remetidas à justiça comum. Isto porque os Juizados Especiais, por mandamento constitucional, são destinados apenas a compor ‘causas cíveis de menor complexidade’ (CF, art. 98, inc. I). (JUNIOR, 2000, p. 436)




    O entendimento do Superior Tribunal de Justiça, exarado no mandado de segurança 15.465/RS, caminha em sentido um pouco distinto e mais amplo. Segundo os Ministros, a questão da prova pericial não constitui, por si só, motivo para o afastamento da competência do Juizado Especial, pois não seria a perícia fator determinante para definir o grau de complexidade de determinada causa.




    Enunciados:




    ENUNCIADO 15 – Nos Juizados Especiais não é cabível o recurso de agravo, exceto nas hipóteses dos artigos 544 e 557 do CPC. (nova redação – XXI Encontro – Vitória/ ES).




    ENUNCIADO 26 – São cabíveis a tutela acautelatória e a antecipatória nos Juizados Especiais Cíveis (nova redação – XXIV Encontro – Florianópolis/SC).




    ENUNCIADO 39 – Em observância ao art. 2º da Lei 9.099/1995, o valor da causa corresponderá à pretensão econômica objeto do pedido;




    ENUNCIADO 62 – Cabe exclusivamente às Turmas Recursais conhecer e julgar o mandado de segurança e o habeas corpus impetrados em face de atos judiciais oriundos dos Juizados Especiais.




    ENUNCIADO 106 – Havendo dificuldade de pagamento direto ao credor, ou resistência deste, o devedor, a fim de evitar a multa de 10%, deverá efetuar depósito perante o juízo singular de origem, ainda que os autos estejam na instância recursal (XIX Encontro – Aracaju/SE).




    ENUNCIADO 161 – Considerado o princípio da especialidade, o CPC/2015 somente terá aplicação ao Sistema dos Juizados Especiais nos casos de expressa e específica remissão ou na hipótese de compatibilidade com os critérios previstos no art. 2º da Lei 9.099/95.




    ENUNCIADO 163 - Os procedimentos de tutela de urgência requeridos em caráter antecedente, na forma prevista nos arts. 303 a 310 do CPC/2015, são incompatíveis com o Sistema dos Juizados Especiais (XXXVIII Encontro – Belo Horizonte-MG).
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    MANDADO DE SEGURANÇA N. 0002058-10.2018.8.19.9000 – CPC. Juiz(a) ALEXANDRE PIMENTEL CRUZ - Julgamento: 13/09/2018 - CAPITAL 5 TURMA RECURSAL DOS JUI ESP CIVEIS. ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO Conselho Recursal dos Juizados Especiais - Quinta Turma Recursal Cível Mandado de Segurança nº 0002058-10.2018.8.19.9000 IMPETRANTE: TOKIO MARINE SEGURADORA S.A. IMPETRADO: JEC ADJUNTO DA COMARCA DE IGUABA GRANDE LITISCONSORTES: JUREMA DE SOUZA DÍLSON IBRAIM DE SOUZA Processo origem nº 0004426-47.2017.8.19.0069 MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO EM FACE DE DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE DECRETOU A REVELIA DA IMPETRANTE. INADMISSIBILIDADE, CONSOANTE DISPÕE O ART. 41 DA LEI Nº 9.099/95. QUESTÃO QUE PODERÁ SER SUSCITADA EM PRELIMINAR NAS RAZÕES DE EVENTUAL RECURSO INOMINADO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. V O T O Cuida-se de mandado de segurança, em que a Impetrante objetiva a concessão da ordem para que seja cassada a decisão que decretou a sua revelia no bojo do processo de origem, ao fundamento de que a contestação foi protocolizada depois do horário designado para Audiência de Instrução e Julgamento. Alega a Impetrante, em síntese, ter protocolizado a contestação em 09.01.2018, ou seja, com muita antecedência da audiência designada para 20.06.2018, salientando que o erro sistêmico verificado pelo juízo quanto à informação “Assinatura digital com problema”, ao lado de um sinal de exclamação não pode ser levado em consideração para o decreto de revelia, notadamente porque se a assinatura da advogada subscritora não fosse válida, o próprio sistema de peticionamento eletrônico não permitiria o protocolo da petição de contestação nem mesmo sua autenticação. Assim, objetiva a concessão da ordem para o fim de cassar a decisão alvejada, afastando o decreto de revelia e concedendo-lhe prazo para sanar o erro aludido. Impetração tempestiva, com recolhimento adequado das custas (fl. 215). Dispensadas as informações, manifestação do litisconsorte e parecer do Parquet. Relatados, passo a votar. A questão deduzida nesta via não denota qualquer complexidade, devendo ser objeto de indeferimento de plano da petição inicial, nos termos do art. 10 da Lei nº 12.016/09. Sabe-se que as decisões interlocutórias são, em regra, recorríveis através do recurso de agravo de instrumento que, no entanto, não são admissíveis no rito sumariíssimo. Afinal, não fossem suficientes os princípios expressamente previstos no art. 2º da Lei nº 9.099/95, notadamente da economia processual e da celeridade, para denotar a inafastável opção legislativa pela unirrecorribilidade, o art. 41, caput, do citado diploma somente dispõe de previsão recursal em face das sentenças, ainda assim excetuadas as homologatórias. Veja-se: Art. 41. Da sentença, excetuada a homologatória de conciliação ou laudo arbitral, caberá recurso para o próprio Juizado. (sublinhado aqui) Dúvidas nem mesmo a Impetrante possui acerca da inadmissibilidade do agravo de instrumento para impugnar a decisão interlocutória ora guerreada, tanto que optou por impetrar a presente ação de mandado de segurança, mas cuja inadequação também se mostra flagrante. Com efeito, o Colendo Supremo Tribunal Federal entendeu em sede de julgado com efeitos de repercussão geral, que as decisões interlocutórias somente podem ser revistas por ocasião do recurso inominado. A propósito: “RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSO CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. DECISÃO LIMINAR NOS JUIZADOS ESPECIAIS. LEI N. 9.099/95. ART. 5º, LV DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA AMPLA DEFESA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 1. Não cabe mandado de segurança das decisões interlocutórias exaradas em processos submetidos ao rito da Lei n. 9.099/95. 2. A Lei n. 9.099/95 está voltada à promoção de celeridade no processamento e julgamento de causas cíveis de complexidade menor. Daí ter consagrado a regra da irrecorribilidade das decisões interlocutórias, inarredável. 3. Não cabe, nos casos por ela abrangidos, aplicação subsidiária do Código de Processo Civil, sob a forma do agravo de instrumento, ou o uso do instituto do mandado de segurança. 4. Não há afronta ao princípio constitucional da ampla defesa (art. 5º, LV da CB), vez que decisões interlocutórias podem ser impugnadas quando da interposição de recurso inominado. Recurso extraordinário a que se nega provimento.” (STF - Tribunal Pleno - RE nº 576.847 / BA - Rel. Min. Eros Grau - Julgado em 20.05.2009). Assim, como a impugnação da Impetrante poderá ser eventualmente deduzida em preliminar de recurso inominado, não há no caso em tela, definitivamente, direito líquido e certo a ser tutelado pela via do mandado de segurança, sendo pacífico o atual entendimento sobre tema, inexistindo ato ilegal praticado pela Autoridade Impetrada. Diante do exposto, VOTO no sentido de INDEFERIR a petição inicial e, por consequência, JULGAR EXTINTO o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso I do Código de Processo Civil c/c art. 10 da Lei nº 12.016/09. Condena-se a Impetrante ao pagamento das custas. Sem arbitramento de honorários advocatícios, na forma do art. 25 da Lei nº 12.016/09. Dê-se ciência ao M.P. Preclusas as vias impugnativas, oficie-se à Autoridade Impetrada para ciência. Após, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 13 de setembro de 2018. ALEXANDRE PIMENTEL CRUZ Juiz Relator Mandado de Segurança nº 0002058-10.2018.8.19.9000. (5º TURMA RECURSAL JEC/RJ, MS N. 0002058-10.2018.8.19.9000, 20018).




    Recurso Inominado – O CPC tem aplicação subsidiária frente aos processos dirigidos pela Lei 9099/95 - O Procedimento aplicável na Lei 9.099/95, orienta-se pelos princípios da celeridade, informalidade e simplicidade-Acidente de Trânsito – Ilegitimidade Passiva Reconhecida– A transferência da propriedade ocorre no momento da tradição do veículo – Alteração do Valor fixado a Título de Danos Materiais – Danos Morais Caracterizados, ferimentos físicos e psicológicos que impossibilitaram a autora momentaneamente de realizar atos da vida cotidiana - Parcial Provimento. (TJSP; Recurso Inominado Cível 1003872-12.2018.8.26.0281; Relator (a): Jane Rute Nalini Anderson; Órgão Julgador: Segunda Turma Civel e Criminal; Foro Central Cível - 26.VARA CIVEL; Data do Julgamento: 03/05/2019; Data de Registro: 03/05/2019) (destacado) (TJSP, RI n. 1003872-12.2018.8.26.0281, 2019,)




    JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. CONSUMIDOR. ACORDO HOMOLOGADO ENTRE AUTOR E UM DOS CORRÉUS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. PAGAMENTO DE UM APROVEITA AOS DEMAIS. IMPOSSIBILIDADE DE NOVO PAGAMENTO DE DANOS MATERIAIS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. I. Respondem solidariamente perante o consumidor a seguradora de veículos e a oficina credenciada. Precedente do STJ: REsp 827.833/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 16/05/2012 II. A transação homologada em juízo em relação a um dos réus aproveita ao outro correu no pagamento avençado de R$ 700,00 (setecentos reais), nos termos do art. 844, § 3º, do Código Civil. III. Deste modo, a transação importa na extinção da dívida em relação ao devedor solidário, quanto à condenação ao pagamento de danos materiais, sob pena de enriquecimento sem causa da parte autora. IV. Recurso conhecido e provido para julgar improcedente o pedido da autora quanto à condenação da segunda ré no pagamento de indenização a título de danos materiais. Mantidos os demais termos da sentença. Custas recolhidas e sem honorários advocatícios. Ação Indenizatória. Recurso Inominado. Superveniência de acordo entre as partes. Pedido de homologação da transação firmada. Acordo quitado. Homologação. Extinção do feito pelo cumprimento”. (TJSP; Recurso Inominado Cível 1008859-47.2017.8.26.0016; Relator (a): Vanessa Carolina Fernandes Ferrari; Órgão Julgador: Oitava Turma Cível; Foro de São Caetano do Sul - 2ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 29/10/2018; Data de Registro: 29/10/2018) (TJSP, RI N. 1008859-47.2017.8.26.0016, 2018)




    CAPÍTULO II




    Dos Juizados Especiais Cíveis




    Seção I




    Da Competência




    Art. 3º O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, processo e julgamento das causas cíveis de menor complexidade, assim consideradas:




    I - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo;




    II - as enumeradas no art. 275, inciso II do Código de Processo Civil;




    III - a ação de despejo para uso próprio;




    IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não excedente ao fixado no inciso I deste artigo.




    § 1º Compete ao Juizado Especial promover a execução:




    I - dos seus julgados;




    II - dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até quarenta vezes o salário mínimo, observado o disposto no § 1º do art. 8º desta Lei.




    § 2º Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as causas de natureza alimentar, falimentar, fiscal e de interesse da Fazenda Pública, e também as relativas a acidentes de trabalho, a resíduos e ao estado e capacidade das pessoas, ainda que de cunho patrimonial.




    § 3º A opção pelo procedimento previsto nesta Lei importará em renúncia ao crédito excedente ao limite estabelecido neste artigo, excetuada a hipótese de conciliação.




    Comentários:




    Importante analisar a questão da competência sob a ótica do valor e da baixa complexidade. No inciso I, o legislador estipulou o limite máximo das causas aptas a tramitar no Juizado e, em seguida, nos demais incisos, fixou as matérias consideradas de menor complexidade.




    Existe uma significativa divergência doutrinária acerca da consideração da competência dos Juizados. Tal competência é absoluta ou relativa? Há entendimento de que é absoluta, de modo que não há, portanto, segundo tal corrente, possibilidade da remessa de processos para a justiça comum.




    Nesse sentido Marinoni assevera que:




    Em primeiro lugar, é preciso dizer que a competência dos Juizados Especiais é fixada em razão da matéria, e não com base no valor da causa, como sustentam alguns. É o caput do artigo 3º, calcado, aliás, no próprio texto constitucional (claro neste sentido), que determina competir aos juizados o exame das causas cíveis de menor complexidade. As especificações contidas nos incisos do artigo 3º da lei visam apenas explicar quais sejam essas causas, o que, todavia, não altera a circunstância de que a competência determinada em lei para esse órgão do Judiciário seja fixada em razão da matéria e, por isso mesmo, seja absoluta (MARINONI, 2008, p. 709).




    Esta é uma visão que soa radical. A maioria da doutrina adota a tese de que a competência é, na verdade, relativa. Estudiosos como Humberto Theodoro Júnior e Alexandre Freitas Câmara sustentam que se trata de uma faculdade dada ao autor, o que advém de visão mais ampla do sistema, a qual prioriza o interesse comum. (THEODORO JÚNIOR.,1996, p. 470; CÂMARA, 1996, p. 83)




    Nelson Nery Jr assevera de forma bastante esclarecedora:




    Frise-se que, a entender-se que o ajuizamento de ações previstas na LJE 3°, é obrigatório perante o juizado especial, é, a um só tempo: a) apenar-se o jurisdicionado, que ao invés de ter mais uma alternativa para buscar a aplicação da atividade jurisdicional do Estado, tem retirada de sua disponibilidade a utilização de meios processuais adequados, existentes no ordenamento processual, frustrando-se a finalidade da criação dos juizados especiais; b) esvaziar-se quase que completamente o procedimento sumário do CPC, que teria aplicação residual às pessoas que não podem ser parte e às matérias que não podem ser submetidas ao julgamento dos juizados especiais. Isto quer significar que o entendimento restritivo só conspiraria contra o acesso à justiça, porque se restringiria o direito de ação do autor, ao passo que se se entender que o ajuizamento de ações perante os juizados especiais é facultativo, opção do autor, estariam sendo atendidos os princípios constitucionais do direito de ação (CF, art. 5°, XXXV), da ampla defesa (CF, art. 5°, LV), bem como se proporcionando ao autor mais um meio alternativo de acesso à justiça. (NERY; NERY JUNIOR, 1997, p. 554).




    O Superior Tribunal de Justiça já ratificou o entendimento majoritário ao anuir à ideia de que se trata de faculdade dada ao autor, o que significa que a interpretação atende ao comando dos princípios constitucionais do direito de ação e da ampla defesa, além de configurar verdadeiro benefício à sociedade. “O processamento da ação perante o juizado especial estadual é opção do autor, que pode, se preferir, ajuizar sua demanda perante a Justiça comum” (STJ, 2017, ed. n. 89).




    Por fim, convém destacar os ensinamentos de Cândido Rangel Dinamarco, que elucida bem a competência dos Juizados:




    A crença de que o Juizado especial cível seja obrigatório para o autor, sem possibilidade de optar entre ele e os órgãos comuns da jurisdição, é acima de tudo resultado da desconsideração de que o processo que ali se faz não se distingue do comum apenas pelo procedimento. Negar que o sujeito possa renunciar ao Juizado, mediante invocação da regra de irrenunciabilidade do rito (CPC, artigo 295, inciso V), é esquecer algo de implantado pela legislação. Mediante esse novo processo, os Juizados preparam e ministram uma tutela jurisdicional diferenciada (...). O processo do Juizado, como ficou anotado de início, é composto de uma fórmula diferenciada entre os sujeitos litigantes e o Estado que exerce a jurisdição – e diferenciada com os dois objetivos fundamentais que são o de prover uma justiça participativa e aderente à realidade e de fazê-lo com extrema rapidez. Nesse quadro, o autor que opta pelo processo novo (...) de certo modo renuncia a possibilidades que só no processo comum encontraria, particularmente no tocante aos caminhos probatórios, que no processo dos Juizados é mais estreito (...). Não se trata, portanto, de renunciar ao rito, o que seria realmente inadmissível, mas de optar entre duas espécies de processos. (DINAMARCO, 1996 apud LOURENÇO, 1998, p. 40-41).




    Com relação aos critérios estabelecidos, no dispositivo, para fixar o que seriam causas de menor complexidade, a lei fez uma utilização híbrida: valor da causa (quantitativo) e matéria (qualitativo).




    O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que essas matérias expressamente previstas nos incisos II, II e IV não se submetem a limitação de valor (ainda que essas demandas possuam valor superior ao limite de 40 salários-mínimos, ainda assim o Juizado é competente para recebê-las e processá-las).




    Na mesma linha, ao discorrer sobre o tema no Superior Tribunal de Justiça, em síntese, a Ministra Nancy Andrighi, relatora da Medida Cautelar n. 15465/SC, entendeu que:




    [...] Ao regulamentar a competência conferida aos juizados, o legislador usou dois critérios distintos – quantitativo e qualitativo – para definir o que são causas cíveis de menor complexidade. Exige-se, de regra, a presença de apenas um desses requisitos e não a sua cumulação. [...] (STJ, MC n. 15.465, 2009)




    O mesmo entendimento foi mantido pelo Ministro Vasco Della Giustina, ao discorrer sobre o tema no Superior Tribunal de Justiça ao julgar o AgRg no Recurso em Mandado de Segurança Nº 32.632 – ES (2010/0136296-9), de modo a estabelecer que:




    [...] Ao regulamentar a competência conferida aos Juizados Especiais pelo art. 98, I, da CF, a Lei 9.099/95 fez uso de dois critérios distintos – quantitativo e qualitativo – para definir o que são “causas cíveis de menor complexidade”. A menor complexidade que confere competência aos Juizados Especiais é, de regra, definida pelo valor econômico da pretensão ou pela matéria envolvida. [...] (STJ, 2010, AgRg no RMS 032632).




    Um ponto controverso do presente artigo diz respeito ao inciso II. Desde a edição da Lei n. 9.099/95, esse dispositivo foi criticado por submeter o rito sumaríssimo a alterações eventuais de legislação que modifiquem os termos do Código de Processo Civil, ou ainda – como foi o caso – que alterem o próprio diploma legal referido.




    Com o advento do CPC de 2015 e a extinção do rito sumário, foi preciso insistir um adendo ao artigo 1.062 das Disposições Finais Transitórias, a fim de sanar o anacronismo que se formaria.




    O artigo 275, inciso II do Código de Processo Civil de 1973, citado no artigo 3º, inciso II da Lei n. 9.099/95, não possui artigo correspondente no Código de Processo Civil de 2015, porém ainda é da competência dos Juizados o julgamento das seguintes hipóteses ali contidas, por não estarem expressamente excluídas:




    a) de arrendamento rural e de parceria agrícola;




    b) de cobrança ao condômino de quaisquer quantias devidas ao condomínio;




    c) de ressarcimento por danos em prédio urbano ou rústico;




    d) de ressarcimento por danos causados em acidente de veículo de via terrestre;




    e) de cobrança de seguro, relativamente aos danos causados em acidente de veículo, ressalvados os casos de processo de execução;




    f) de cobrança de honorários dos profissionais liberais, ressalvado o disposto em legislação especial;




    g) que versem sobre revogação de doação;




    h) nos demais casos previstos em lei.




    Parágrafo único. Este procedimento não será observado nas ações relativas ao estado e à capacidade das pessoas. (BRASIL, Lei n. 5.869, 1973).




    Por outro lado, é importante mencionar, ainda em relação à competência, a questão da impossibilidade de trâmite no âmbito dos Juizados Especiais de causas que necessitem de provas técnicas nos moldes consuetudinários do Código de Processo Civil, às quais – devido à sua complexidade – vão de encontro aos princípios norteadores do rito da Lei 9.0095, de modo a considerar a simplicidade do rito da referida lei, que é baseada justamente na celeridade processual.




    Ademais, a realização de provas de maior complexidade vai contra a objetividade do procedimento dos juizados, que, nos do artigo 2º da Lei 9.099/95, orienta-se pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade. Há, inclusive, de se ponderar que a entrega da prestação jurisdicional deve ser justa e regular, o que, em alguns casos, demanda a produção de provas técnicas, especialmente as perícias: médicas, mecânicas, engenharia etc.




    No que se refere aos contratos de seguros de modo geral, observa-se que, em regra, as demandas judiciais que o envolvem, não são compatíveis com o rito dos Juizados Especiais, porquanto carecem da realização de provas nos moldes convencionais abarcados pelo Código de Processo Civil. Considera-se que a apuração do enquadramento, ou não, do evento reclamado nas coberturas contratadas, em sua maioria, dependem da produção perícias técnicas, de modo que não basta a perícia informal.




    Noutro tanto, o artigo 3º, § 2º da Lei n. 9.099/95 exclui expressamente “as causas de natureza alimentar, falimentar, fiscal e de interesse da Fazenda Pública, e também as relativas a acidentes de trabalho, a resíduos e ao estado e capacidade das pessoas, ainda que de cunho patrimonial”, por demandarem em favor ou desfavor de entes públicos, que versem sobre direito de família, falimentar e trabalhista, ou que tenham como partes entes públicos, assuntos que possuem competência na Justiça especializada.




    O artigo 3º da Lei n. 9.099/95 permite que sejam executadas as decisões transitadas em julgado em sede de Juizado, ainda que o valor da execução seja superior a 40 salários-mínimos, o que se entende ser razoável, ante ao princípio da economia processual e o da celeridade, pois não é crível obter a decisão perante o Juizado e ter que executá-la perante outro juízo, em razão do valor.




    Todavia, nos termos do § 3º do artigo 3º da Lei n. 9.099/95, a execução de título extrajudicial ou judicial, proferido em outro juízo, se limita ao valor de até quarenta vezes o salário-mínimo, o que impõe à parte exequente, abrir mão de qualquer valor excedente.




    As causas cíveis enumeradas no art. 275 II, do CPC admitem condenação superior a 40 salários-mínimos e sua respectiva execução, no próprio Juizado.




    Enunciados:




    ENUNCIADO 3 – Lei Local não poderá ampliar a competência do Juizado Especial.




    ENUNCIADO 11 – Nas causas de valor superior a vinte salários-mínimos, a ausência de contestação, escrita ou oral, ainda que presente o réu, implica revelia.




    ENUNCIADO 12 - A perícia informal é admissível na hipótese do art. 35 da Lei 9.099/1995.




    ENUNCIADO 54 – A menor complexidade da causa para a fixação da competência é aferida pelo objeto da prova e não em face do direito material.




    ENUNCIADO 58 (Substitui o Enunciado 2) – As causas cíveis enumeradas no art. 275 II, do CPC admitem condenação superior a 40 salários-mínimos e sua respectiva execução, no próprio Juizado.




    ENUNCIADO 62 – Cabe exclusivamente às Turmas Recursais conhecer e julgar o mandado de segurança e o habeas corpus impetrados em face de atos judiciais oriundos dos Juizados Especiais.




    Enunciado 69 – As causas envolvendo danos morais não constituem, por si só, matéria complexa.




    Enunciado 73 – As causas de competência dos Juizados Especiais em que forem comuns o objeto ou a causa de pedir poderão ser reunidas para efeito de instrução, se necessária, e julgamento.




    ENUNCIADO 74 – A prerrogativa de foro na esfera penal não afasta a competência dos Juizados Especiais Cíveis.




    ENUNCIADO 85 – O Prazo para recorrer da decisão de Turma Recursal fluirá da data do julgamento (XIV Encontro – São Luis/MA).




    ENUNCIADO 87– A Lei 10.259/2001 não altera o limite da alçada previsto no artigo 3°, inciso I, da Lei 9099/1995 (XV Encontro – Florianópolis/SC).




    ENUNCIADO 91– O conflito de competência entre juízes de Juizados Especiais vinculados à mesma Turma Recursal será decidido por esta. Inexistindo tal vinculação, será decidido pela Turma Recursal para a qual for distribuído (nova redação – XXII Encontro – Manaus/AM).




    ENUNCIADO 94– É cabível, em Juizados Especiais Cíveis, a propositura de ação de revisão de contrato, inclusive quando o autor pretenda o parcelamento de dívida, observado o valor de alçada, exceto quando exigir perícia contábil (nova redação – XXX FONAJE – São Paulo/SP).




    Enunciado 133 – O valor de alçada de 60 salários-mínimos previsto no artigo 2º da Lei 12.153/09, não se aplica aos Juizados Especiais Cíveis, cujo limite permanece em 40 salários mínimos.




    ENUNCIADO 139 – A exclusão da competência do Sistema dos Juizados Especiais quanto às demandas sobre direitos ou interesses difusos ou coletivos, dentre eles os individuais homogêneos, aplica-se tanto para as demandas individuais de natureza multitudinária quanto para as ações coletivas. Se, no exercício de suas funções, os juízes e tribunais tiverem conhecimento de fatos que possam ensejar a propositura da ação civil coletiva, remeterão peças ao Ministério Público e/ou à Defensoria Pública para as providências cabíveis (Alterado no XXXVI Encontro – Belém/PA).




    Jurisprudência:




    JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO SECURITÁRIO. SEGURO POR INVALIDEZ. APOSENTADORIA CONCEDIDA PELO INSS. INSUFICIÊNCIA PARA COMPROVAR A CAUSA DA INVALIDEZ E CONSEQUENTE ENQUADRAMENTO EM UMA DAS COBERTURAS SECURITÁRIAS CONTRATADAS. NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS. RECURSOS CONHECIDOS. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA ACOLHIDA. RECURSO DA SEGURADORA PROVIDO. PREJUDICADO O RECURSO DA CORRETORA. I. Excluem-se da competência dos Juizados Especiais Cíveis as causas que apresentem maior complexidade probatória, pois incompatíveis com os princípios norteadores desse microssistema, em especial a simplicidade, informalidade, oralidade e celeridade (Lei 9.099/95, art. 2.º). II. Quando a causa requer a produção de prova complexa, o indeferimento desta implica cerceamento de defesa, pois tolhe da parte que a pleiteia a possibilidade de comprovação de sua tese. III. Na situação dos autos, embora inequívoca a invalidez da parte recorrida, necessária a prova pericial para que se verifique se a causa da invalidez se enquadra em uma das coberturas securitárias contratadas, uma vez que a invalidez pode ter diversas causas, como doença, acidente ou moléstia qualificada como acidente do trabalho. IV. Assim, não se está diante de causa em que a prova documental demonstre suficientemente a tese de uma das partes, pois não resta sequer evidenciado que o quadro clínico apresentado pela parte recorrida se qualifique como LER/DORT. V. Recursos conhecidos. Preliminar de incompetência absoluta do juízo acolhida. Recurso da seguradora provido. Recurso da corretora prejudicado. Custas recolhidas. Sem condenação em honorários advocatícios (Acórdão n.1067532, 07029063020178070009, Relator: ALMIR ANDRADE DE FREITAS 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do DF, Data de Julgamento: 13/12/2017, Publicado no DJE: 19/12/2017. Pág.: Sem Página Cadastrada.)




    AÇÃO DE INDENIZAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE SEGURO DPVAT. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. SENTENÇA REFORMADA. PROCESSO EXTINTO. (TJSP; Recurso Inominado Cível 0000137-08.2017.8.26.0512; Relator (a): Adriana Bertoni Holmo Figueira; Órgão Julgador: 2º Turma Recursal Cível; N/A - N/A; Data do Julgamento: 11/08/2017; Data de Registro: 14/08/2017) (destacado) (TJSP, RI N. 0000137-08.2017.8.26.0512, 2017).




    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCICA. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Cuida-se de recurso interposto contra a sentença que condenou o recorrente ao pagamento do montante de R$ 12.150,00 (doze mil cento e cinquenta reais) pela indenização do seguro obrigatório DPVAT e R$ 252,10 (duzentos e cinquenta e dois reais e dez centavos) a título de complementação das despesas médicas. 2. Em suas razões recursais, a recorrente aduz, em síntese, cerceamento de defesa, bem como, incompetência dos juizados por necessidade de realização de perícia médica. Pugna, ao final, pela reforma na sentença. 3. Acerca do cerceamento de defesa, verifica-se nos autos que o fato da não realização de perícia por si só não é suficiente para a sua constituição, diante da liberdade que o magistrado possui em indeferir provas que entenda ser meramente protelatórias. 4. No mais, ressalto que matérias que dizem respeito ao seguro DPVAT não são consideradas complexas, sendo, desta forma, os juizados especiais competentes para processamento e julgamento dessas demandas, resolvendo-se a controvérsia com a distribuição estática do ônus da prova (art. 373, CPC). 5. Por todo o exposto, conheço do recurso e nego-lhe provimento, mantendo a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos. A recorrente arcará com as custas processuais e honorários advocatícios, arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, a teor do artigo 55 da Lei n.º 9.099/95. 6. Unânime. Acompanharam a relatora os Excelentíssimos Senhores Juízes Deusamar Alves Bezerra e Elias Rodrigues dos Santos, membros titulares. 7. Acórdão lavrado na forma de súmula de julgamento, conforme permissivo do art. 46, segunda parte, da Lei n.º 9.099/95. (TJTO; Recurso Inominado Cível 0009310-33.2018.827.9100; Relator (a) Juíza Ana Paula Brandão Brasil. Órgão Julgador: 1º Turma Recursal Cível. Data do Julgamento: 06/08/2018) (TJTO, RI n. 0009310-33.2018.827.9100, 2018).




    Art. 4º É competente, para as causas previstas nesta Lei, o Juizado do foro:




    I - do domicílio do réu ou, a critério do autor, do local onde aquele exerça atividades profissionais ou econômicas ou mantenha estabelecimento, filial, agência, sucursal ou escritório;




    II - do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita;




    III - do domicílio do autor ou do local do ato ou fato, nas ações para reparação de dano de qualquer natureza.




    Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a ação ser proposta no foro previsto no inciso I deste artigo.




    Comentários:




    Nesse artigo, há evidente ampliação do rol de possibilidades de foros competentes para o autor ajuizar a ação. Tal previsão evita, em última análise, outras discussões acerca de competência territorial, de modo que a lei traz, de forma explícita, as opções disponíveis, as quais não possuem regra rígida a ser seguida. Essa flexibilização, da mesma forma que enaltece os pressupostos do rito sumaríssimo e, de fato, facilita o acesso da população ao Judiciário, em contrapartida já encontra na jurisprudência apontamentos que consideram essa livre escolha verdadeiro atentado ao princípio do juiz natural.




    Observa-se que a grande discussão não se refere à competência ou à incompetência relativa, mas – na verdade – à existência ou não da ofensa aos princípios da Legalidade e do Juiz Natural. Considere-se a possibilidade de o demandante optar pelo Juízo que atende aos seus próprios interesses, de modo a desconsiderar as normas legais que definem a divisão da prestação jurisdicional, tendo por competente grande parte das comarcas do país a depender da diversidade de filiais no pais de eventual demandado. Parte da doutrina, pela razão exposta, compreende que a escolha do juízo constitui ato atentatório da dignidade da jurisdição, além de violar o sistema de competência, o que sustenta o entendimento de que a incompetência é absoluta.




    [...] Não se desconhece que a incompetência relativa não pode ser declarada de ofício ou sem o instrumento processual adequado. Todavia, tal determinação não pode servir para o autor eleger, dentre as inúmeras comarcas do Brasil, a que profere decisões mais favoráveis a sua pretensão, o que, inclusive é vedado no artigo 5º, XXXVII e LIII, da Constituição Federal de 1988. Dessa forma, resta configurado que a parte demandante tenta burlar o sistema de competência de nosso processo civil, conduta que deve ser considerada como atentatória à dignidade da Justiça. A mera indicação de filial ou sede da seguradora estabelecida em comarca localizada no Estado do Rio Grande do Sul é notadamente insuficiente para tornar alguma Comarca desta Justiça Estadual competente. (Apelação Cível, Nº 70050571041, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em: 31-10-2012) (TJRS, AC n. 70050571041, 2012).




    Em se tratando de ações que envolvem seguro, por exemplo, a parte fica com a faculdade de ajuizar em qualquer foro que lhe for mais conveniente, tendo em vista a existência de diversas filiais das seguradoras em quase todas as localidades do país.




    O problema é que, caso seja ajuizada a demanda em Comarca diversa daquela em que a parte reside, em que ocorreram os fatos da demanda, ou em que deve ser cumprida a obrigação, é certo que há uma dificuldade na produção de provas e no comparecimento das partes às audiências e aos atos presenciais, especialmente de testemunhas, de modo que dificulta a ampla defesa e o contraditório.




    Por outro lado, não se pode perder de vista que a previsão legal permite que ocorra uma livre escolha, a depender única e exclusivamente do entendimento consolidado em cada foro. A parte, ou seu advogado, poderá, portanto, fazer a opção pelo foro que mais lhe traz chances de êxito, o que poderá ser considerado abusivo e de má-fé.




    Enunciados:




    ENUNCIADO 73 – As causas de competência dos Juizados Especiais em que forem comuns o objeto ou a causa de pedir poderão ser reunidas para efeito de instrução, se necessária, e julgamento.




    Enunciado 89 – A incompetência territorial pode ser reconhecida de ofício no sistema de juizados especiais cíveis.




    Jurisprudência:




    CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA – Ação de cobrança de seguro DPVAT perante foro que não guarda pertinência com o domicílio/sede das partes nem com a causa de pedir ou o pedido – Impossibilidade de escolha, por conveniência da autora, de foro para a propositura da ação – Ofensa aos princípios do juiz natural, da imparcialidade e da igualdade processual – Possibilidade de declinação da incompetência de ofício, nos termos do artigo 63, § 3º, do CPC/2015, na medida em que a escolha do foro feita pela autora se mostrou abusiva – Remessa dos autos para o Juízo do foro do domicilio da autora – Possibilidade – Incidência da Súmula nº 540 do c. STJ – Conflito julgado procedente. Competência do Juízo suscitante (3a. Vara Cível de Santa Bárbara D’Oeste). (TJSP; Conflito de competência cível 0018298-50.2017.8.26.0000; Relator (a): Renato Genzani Filho; Órgão Julgador: Câmara Especial; Foro de Santa Bárbara D’Oeste - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 07/08/2017; Data de Registro: 08/08/2017) (TJSP, CC n. 0018298-50.2017.8.26.0000, 2017)




    JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL REJEITADA. PRELIMINAR DE COISA JULGADA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANOS MORAIS CONTRA A PROPRIETÁRIA DO VEÍCULO. AÇÃO ANTERIOR COM O MESMO PEDIDO E MESMA CAUSA DE PEDIR CONTRA O CONDUTOR JULGADA PROCEDENTE. EFICÁCIA PRECLUSIVA DA COISA JULGADA. POSSIBILIDADE DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA E BIS IN IDEM. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO 1. Preliminar de incompetência territorial: O autor propôs a ação no domicílio do réu, facilitando a sua defesa em juízo, apesar de haver previsão na Lei 9.099/95 de que as causas em que se objetiva a reparação de danos de qualquer natureza são de competência do domicílio do autor. Não há qualquer óbice para a tramitação do feito no Juizado de Taguatinga, notadamente quando o réu tem sede nessa circunscrição. Preliminar rejeitada. 2. A presente demanda versa sobre ação de indenização por danos materiais decorrentes de acidente de trânsito que extrai seu pedido e sua causa de pedir do mesmo fato relativo ao qual há condenação judicial de parte diversa transitada em julgado. Naqueles autos (2015.02.1.002856-7), o condutor do veículo no momento do acidente foi condenado a indenizar o autor em R$ 16.500,00 pelos danos materiais sofridos. 3. Ocorre que na fase de cumprimento de sentença daquele processo, não foram localizados bens passíveis de penhora, razão pela qual o autor ingressou com a presente demanda contra a proprietária do veículo objetivando reaver o seu prejuízo. 4. Tendo sido procedente o mesmo pedido autoral, baseado no mesmo fato, só que contra pessoa diversa, e que poderia ter constado como litisconsorte passiva na sob a queles autos, entendo que a questão posta nesta ação encontra-se sob o manto da eficácia preclusiva da coisa julgada. 5. Importa consignar que entendimento contrário geraria a possibilidade de bis in idem e enriquecimento sem causa, uma vez que a procedência do pedido deste processo geraria dois títulos judiciais executáveis (num total de R$ 33.000,00) baseados no mesmo fato e cuja comprovação dos danos já foi apurada naqueles autos. 6. Precedente: Acórdão n.1019837, 20160510019388APC, Relator: TEÓFILO CAETANO 1ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 24/05/2017, Publicado no DJE: 07/06/2017. Pág.: 364-384. Partes: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. verus ALCILENE RODRIGUES DA SILVA. 7. Recurso CONHECIDO e PROVIDO. Preliminar rejeitada. Sentença reformada para julgar improcedentes os pedidos autorais. Custas recolhidas. Sem condenação em honorários advocatícios à mingua de recorrente vencido. (TJDFT, Acórdão n.1019837, 2017).




    Seção II




    Do Juiz, dos Conciliadores e dos Juízes Leigos




    Art. 5º O Juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas a serem produzidas, para apreciá-las e para dar especial valor às regras de experiência comum ou técnica.




    Comentários:




    No cenário dos Juizados Especiais, o juiz não figura como um mero coadjuvante da relação processual; ao contrário, a regra constituída nesse artigo refere-se diretamente à atuação do magistrado na condução do processo. O juiz tem autonomia para reger o processo de modo a coordenar a realização das provas que entender imprescindíveis para o deslinde da causa.




    Além disso, o juiz dispõe de liberdade para examinar e valorar as provas, bem como conceder peso e o crédito devidos às regras de experiência comum ou técnica: tudo para alcançar os fundamentos para proferir a melhor decisão sustentada pela justeza e equidade, de modo a amparar a finalidade social da lei e o propósito do bem comum.




    O juiz como condutor do processo é quem pode impedir eventual litigância de má-fé, para tanto, precisa estar atento tanto aos fundamentos que embasam as ações, quanto ao comportamento das partes que compõe as lides que estão sob sua jurisdição.




    Nesse sentido, o magistrado precisa ser perspicaz e examinador; estar vigilante quanto aos fatos e às provas constantes do processo, pois é ele quem, como dirigente do processo, pode impedir o prosseguimento de demandas temerárias e a proliferação de ações cujas lides têm finalidade única de enriquecimento ilícito, para que elas não venham a ser respaldadas pelo judiciário por meio de decisões equivocadas que validem eventual litigância de má-fé.




    Assim, em que pese haver a justa valorização daquilo que é alegado em juízo pelos litigantes, o magistrado possui o dever de buscar a verdade real. Dessa forma, pode e deve, sempre que necessário, determinar a produção de provas determinantes para o seu livre convencimento.




    Cumpre esclarecer, entretanto, que tal medida deve estar respaldada pela imparcialidade, sobretudo, sem privilegiar a parte que eventualmente venha a agir com desídia ao não apresentar elementos probatórios que corroborem suas alegações.




    Inseridos nesse cenário, os juízes possuem mais liberdade no que tange à valoração das provas, uma vez que podem fazer uso da aplicação de regras técnicas ou de experiência comum. Diferente do que prevê o Código de Processo Civil, a utilização dessas regras no microssistema do Juizado Especial não é exceção e não precisa, portanto, de previsão normativa para ser invocada.




    O comportamento do juiz sempre vai estar ligado às suas experiências pessoais, e o juízo de valor sempre será dotado de alta carga de subjetividade, porém a busca pela verdade precisa ser a precursora de todo o processo. Assim, a utilização da experiência comum como fundamento de uma decisão pode interferir em diferentes proporções a depender do caso sub judice.




    Arruda Alvim assevera que:




    A tarefa dos juízes não é mais vista, exclusivamente, como só a de aplicar a lei dedutivamente (entenda-se isto como pura e simples “subsunção/dedução”). A recomendação enfatizada aos juízes é a de que procedam à perquirição do valor de Justiça subjacente às normas (ainda que em relação às minuciosas isso se faça em menor escala) e, em aplicando-as, haverão de realizar esse valor (às vezes “quase que apesar da norma”) (ALVIM, 1998, p.12).




    A respeito do juízo de valor, indiscutivelmente dotado de alta carga de subjetividade, José Lamego aduz considerações pertinentes:




    [...] a questão da proveniência e comprovababilidade de critérios supralegais de valoração não postula necessariamente a crença numa ordem objectiva de valores, como instância de racionalização das valorações a empreender, nem conduz à prevalência de valorações a retirar de um “direito justo” sobre as valorações plasmadas no sistema jurídico (máxime as empreendidas pelo legislador constitucional) ou certas valorações pré sistemáticas “transformadas” em pautas jurídicas de regulação pela jurisprudência constante (LAMEGO, 1990, p. 63).




    Quando se fala em seguros, pode-se observar que, em alguns casos, o juiz dispensa a produção de provas adicionais, quando entende que o conjunto probatório dos autos é suficiente para formar seu convencimento. Muitas vezes, regras técnicas podem ser suficientes para comprovar o fato alegado, de modo que é relevante observar que, quando há a dispensa da realização de provas mais complexas, consideradas irrelevantes ao deslinde da causa, o magistrado, está, na prática, ratificando a competência do Juizado Especial.




    Assim, com o advento da Lei 9.099/95, a justiça tornou-se acessível a todos, de modo que o Poder Judiciário passou a atender pessoas que não possuem condições financeiras para contratar advogado ou mesmo arcar com as custas do processo. Passou, também, a apreciar questões como de dano moral oriundas de diversas relações, desde as relações consumeristas, até as negociais.




    O dano moral vai muito além de um simples dissabor ou de mero aborrecimento. Na verdade, produz efeitos no campo subjetivo e no social, e deve ser traduzido no constrangimento e no sofrimento que impede a vítima de seguir o curso normal de sua vida diária. Observa-se que o dano moral possui um caráter majoritariamente subjetivo, e sua comprovação depende de elementos psíquicos e danos a personalidade. Assim, para evitar a banalização desse instituto, a ponderação do magistrado no recebimento e na valoração das provas que visam à demonstração do ato ilícito que enseja eventual indenização por dano moral é de suma importância para o deferimento, ou não, do pedido.




    Art. 6º O Juiz adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exigências do bem comum.




    Comentários:




    Para fazer justiça, não basta a simples aplicação da lei ao caso concreto. Essa sistemática ultrapassada! O magistrado moderno figura como hermeneuta da norma e deve utilizar todos os métodos interpretativos disponíveis, de modo a considerar os aspectos teleológicos da norma, bem como sua função social e as exigências do bem comum.




    Joel Dias Figueira ratifica essa ideia e assevera que a função do magistrado não se traduz em uma operação matemática e objetiva




    Não podemos jamais cair no absurdo de supor que a aplicação da lei se reduza a uma simples operação lógica pela qual o intérprete se limite a verificar a correspondência de determinada situação com a descrição abstrata que dela consta, sendo inaceitável a utilização isolada do processo de subsunção. O juiz não pode e não deve, em hipótese alguma, comportar-se como um autônomo, um simples aplicador da estática e fria norma jurídica ao caso concreto, como já se pensou no século passado (FIQUEIRA JÚNIOR, 2006, p. 113).




    A busca pela justa composição dos conflitos exige verdadeira calibração do sistema normativo a qual exige a previsibilidade da consequência advinda da aplicabilidade da norma e as adaptações necessárias para a aplicação efetiva da equidade.




    Marinoni ainda nos ensina a respeito da justiça nas decisões:




    [...] será inútil ao juiz ter uma posição ativa na instrução da causa, se o mesmo não tiver sensibilidade para decidir com justiça. Queremos significar com a expressão “decidir com justiça” a necessidade do juiz “pautar-se pelo critério de justiça, seja a) ao apreciar a prova, b) ao enquadrar os fatos em normais e categorias jurídicas ou c) ao interpretar os textos do direito positivo (MARINONI, 1993, p. 75).




    Sobre o bem comum podemos destacar a reflexão de Tomás de Aquino “O fim da lei é o bem comum. A lei deve ser escrita não em vista de um interesse privado, mas a favor da utilidade comum dos cidadãos. É, portanto, necessário que as leis humanas sejam proporcionadas ao bem comum (AQUINO, 2005. p. 594).




    Durante muito tempo, existiu, na jurisprudência, uma velada tendência a garantir os pedidos da parte hipossuficiente da relação, sobretudo nos casos que envolvem relação de consumo. No ramo securitário, não foi diferente. Em que pesem as justificativas de coberturas excluídas ou culpa exclusiva do segurado, a grande maioria dos julgados caminhava no sentido de ser exitosa para o autor.




    Atualmente, vislumbra-se, no Judiciário (no rito sumaríssimo inclusive), a existência de discussões mais técnicas acerca das cláusulas previstas na apólice e, sobretudo, da ciência do segurado a respeito das limitações do seu direito.




    Dessa forma, tem-se que o magistrado continua valorizar as nuances do caso concreto, de modo a não permitir que a disparidade (seja social ou econômica), por si só, implique procedência, pois, dessa forma, o Judiciário poderia, muitas vezes, afastar-se da equidade e do bem comum.




    Limongi França traz, inclusive, pertinente definição para equidade, de modo a justificar a imprescindível utilização no direito:




    É conhecida a metáfora de Aristóteles utilizada para diferençar a justiça da equidade. Dizia o filósofo que a primeira corresponderia a uma régua rígida, ao passo que a outra se assemelharia a uma régua maleável, capaz de se adaptar às anfractuosidades do campo a ser medido. Sem quebrar a régua (que em latim é regula, ae, do mesmo modo que regra), o magistrado, ao medir a igualdade dos casos concretos, vê-se por vezes na contingência de adaptá-las aos pormenores não previstos e, não raro, imprevisíveis pela lei, sob pena de perpetrar uma verdadeira injustiça e, assim, contradizer a própria finalidade intrínseca das normas legais (FRANÇA, 1988.p.71).




    Jurisprudência:




    CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. CONTRATO DE SEGURO DE VIDA. MORTE DO SEGURADO. RECUSA INDEVIDA DA SEGURADORA EM PROMOVER O PAGAMENTO DO VALOR A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO. PAGAMENTO DEVIDO. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO POR PARTE DA SEGURADORA DO VALOR DO SEGURO. FIXAÇÃO PELO JUIZ DE FORMA EQUÂNIME. POSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Havendo informações suficientes para a formação justa e equânime da questão posta ao julgador, correta é a sua decisão quando determina o imediato enfrentamento da questão posta em juízo. 2. Comprovada a recusa injustificada da seguradora ao pagamento da indenização securitária prevista, sem qualquer ressalva, devido é o pagamento do valor determinado. 3. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. O recorrente deverá arcar com o pagamento das custas e dos honorários advocatícios que fixo no patamar de 10% (dez por cento) do valor da condenação. (Acórdão n.592779, 20110410059358ACJ, Relator: JOSÉ GUILHERME 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, Data de Julgamento: 25/05/2012, Pu, Acórdão n.592779, blicado no DJE: 08/06/2012. Pág.: 232) (2ª TURMA RECURSAL/DF, 2012).




    Recurso Inominado: 1000349-48.2017.8.11.0053. Origem: PRIMEIRO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE CUIABÁ. Recorrente: LUIZ ROBERTO ESTEVAO BOTASSINE. Recorridos: NOVO MUNDO AMAZONIA MOVEIS E UTILIDADES LTDA, ASSURANT SEGURADORA S.A., BUD - BRASTEMP UTILIDADES DOMÉSTICAS - COMERCIO DE ELETRODOMESTICOS LTDA. Juíza Relatora: LAMISSE RODER FEGURI ALVES CORRÊA. Data do Julgamento: 30/10/2018EMENTA:RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. RELAÇÃO DE CONSUMO. VÍCIO NO PRODUTO APRESENTADO DENTRO DO PRAZO DE GARANTIA. MÁQUINA DE LAVAR. INCIDÊNCIA DO ART. 18, § 1.º, II, DO CDC. DIREITO À RESTITUIÇÃO DO VALOR PAGO PELO PRODUTO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. MAJORAÇÃO. ADEQUAÇÃO AOS POSTULADOS DA PROPORCIONALIDADE DE RAZOABILIDADE. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.1. Trata-se de hipótese de vício de produto, na qual o Recorrido postula indenização por danos morais e materiais, bem como a substituição do produto defeituoso. 2. A relação estabelecida entre as partes é de consumo, em que a responsabilidade pelo vício do produto está disciplinada no art. 18, do CDC.3. In casu, verifica-se que as empresas Recorridas quedaram-se inertes no cumprimento de suas obrigações, porquanto mesmo após reclamação do consumidor, o vício não fora sanado no prazo legal (30 dias), tornando o produto impróprio ao fim a que se destina, apesar de o mesmo encontrar-se dentro do prazo de garantia contratual.4. Dessa forma, não sendo o vício sanado no prazo legal, impõe-se a restituição da quantia paga pelo consumidor. 5. Registre-se que apesar de o pedido na exordial referir-se à substituição do produto, é imperioso consignar que nos Juizados Especiais vige o princípio da informalidade, sendo certo, ainda, que o CDC, expressamente, dispõe que é direito do consumidor, alternativamente e à sua escolha, optar pela substituição do produto, restituição integral ou abatimento do preço. Ora, se no curso da ação o consumidor desinteressou pelo produto, nada impede que ao invés de exigir a substituição do mesmo, postule pela restituição da quantia paga. Demais disso, é imperioso lembrar que, no âmbito dos juizados especiais, o juiz pode adotar a medida que reputar mais justa e equanime (art. 6º da Lei 9.099/95), sem que isso represente ofensa aos limites da atividade jurisdicional.6. Na fixação do montante da condenação a título de danos morais, deve-se atender a uma dupla finalidade: reparação e repressão. Portanto, há que se observar a capacidade econômica do atingido, mas também a do ofensor, com vistas a evitar o enriquecimento injustificado, mas também garantir o viés pedagógico da medida, desestimulando-se a repetição do ato ilícito. 7. Quantum indenizatório fixado em R$ 3.000,00 (três mil reais) que merece a devida majoração, adequando-se o valor do dano extrapatrimonial aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade.8. Sentença reformada.9. Recurso conhecido e provido. (N.U 1000349-48.2017.8.11.0053, RECURSO INOMINADO, NÃO ENCONTRADO, Julgado em 30/10/2018, Publicado no DJE 05/11/2018) (TJMT, Recurso Inominado: 1000349-48.2017.8.11.0053, 2018).




    Recurso Inominado. Contrato de seguro tendo como objeto aparelho celular. Furto simples. Aparelho fora retirado da bolsa da autora durante show de música. Negativa de cobertura já que a hipótese de furto simples fora expressamente excluída na apólice. Sentença de improcedência. Pretensão recursal exclusiva da parte autora. Exclusão expressa da hipótese de furto simples na apólice de fls. 10. Cláusula clara, razoável, inexistindo abusividade. Aplicação do princípio da obrigatoriedade dos contratos. Recurso improvido. Manutenção da sentença por seus próprios fundamentos, na forma do artigo 46 da lei n.º 9.099/95. (TJSP; Recurso Inominado Cível 1009081-47.2017.8.26.0361; Relator (a): Sérgio Ludovico Martins; Órgão Julgador: 1ª Turma Recursal Cível e Criminal; Foro Central Cível - 4ª V Faz Pública; Data do Julgamento: 24/11/2017; Data de Registro: 28/11/2017) (TJSP, RI N. 1009081-47.2017.8.26.0361, 2017).




    Art. 7º Os conciliadores e Juízes leigos são auxiliares da Justiça, recrutados, os primeiros, preferentemente, entre os bacharéis em Direito, e os segundos, entre advogados com mais de cinco anos de experiência.




    Parágrafo único. Os Juízes leigos ficarão impedidos de exercer a advocacia perante os Juizados Especiais, enquanto no desempenho de suas funções.




    Comentários:




    A atividade conciliatória não é privativa de advogados ou bacharéis em direito, contudo o legislador procurou assim recomendar que a conciliação seja conduzida por pessoa com algum conhecimento sobre o ordenamento jurídico nacional.




    Tal recomendação faz-se necessária ante à realidade de conciliadores com pouca experiência de vida e nenhuma capacidade de negociação, o que acaba por enfraquecer o instituto da conciliação e torna latente a necessidade de capacitação desses conciliadores independente da formação, para que sejam desenvolvidas aptidões efetivamente necessárias e salutares para administração da justiça.




    Importante mencionar, nesse sentido, a resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça, que, em seu anexo I, versa sobre cursos de capacitação e aperfeiçoamento para conciliadores e mediadores.




    Outro ponto relevante é a discussão que havia em torno da possível incompatibilidade entre a função de auxiliar da justiça e o exercício da advocacia. Atualmente, o entendimento já é sedimentado no sentido de que as atividades somente são incompatíveis se exercidas dentro do mesmo Juizado Especial.




    A conciliação mostra-se importante no âmbito dos Juizados, por trazer celeridade à solução do conflito, sem que necessariamente ocorra decisão judicial de mérito prolongado trâmite processual.




    Enunciados:




    ENUNCIADO 6 – Não é necessária a presença do juiz togado ou leigo na Sessão de Conciliação, nem a do juiz togado na audiência de instrução conduzida por juiz leigo. (nova redação - XXXVII - Florianópolis/SC).




    ENUNCIADO 40 – O conciliador ou juiz leigo não está incompatibilizado nem impedido de exercer a advocacia, exceto perante o próprio Juizado Especial em que atue ou se pertencer aos quadros do Poder Judiciário.




    ENUNCIADO 95 – Finda a audiência de instrução, conduzida por Juiz Leigo, deverá ser apresentada a proposta de sentença ao Juiz Togado em até dez dias, intimadas as partes no próprio termo da audiência para a data da leitura da sentença (XVIII Encontro – Goiânia/GO).




    ENUNCIADO 70 – O conciliador ou o juiz leigo podem presidir audiências preliminares nos Juizados Especiais Criminais, propondo conciliação e encaminhamento da proposta de transação (XV Encontro – Florianópolis/SC). - JECRIM




    Jurisprudência:




    CONCILIADOR. ADVOCACIA. O bacharel em Direito que atua como conciliador no Juizado Especial Cível e não ocupa cargo efetivo ou em comissão no Judiciário pode inscrever-se na OAB, por não estar sujeito à incompatibilidade prevista no art. 28 do Estatuto dos Advogados e da OAB (Lei n. 8.906/1994). A vedação incide, tão-somente, no patrocínio de ações propostas no próprio Juizado Especial, tendo, portanto, impedimento relativo. REsp 380.176-RS, Rel. Min. Franciulli Netto, julgado em 13/5/2003. Segunda Turma – Informativo 172. (STJ, 2003, REsp 380.176-RS)




    Seção III




    Das Partes




    Art. 8º Não poderão ser partes, no processo instituído por esta Lei, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito público, as empresas públicas da União, a massa falida e o insolvente civil.




    § 1º Somente serão admitidas a propor ação perante o Juizado Especial:




    I - as pessoas físicas capazes, excluídos os cessionários de direito de pessoas jurídicas;




    II - as pessoas enquadradas como microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte na forma da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;




    III - as pessoas jurídicas qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, nos termos da Lei no 9.790, de 23 de março de 1999;




    IV - as sociedades de crédito ao microempreendedor, nos termos do art. 1o da Lei no 10.194, de 14 de fevereiro de 2001.




    § 2º O maior de dezoito anos poderá ser autor, independentemente de assistência, inclusive para fins de conciliação.




    Comentários:




    O artigo 8º trata da capacidade de a parte para estar em juízo; de realizar os atos do processo de modo independente e sem a necessidade de assistência ou representação, pressuposto processual de validade do processo. Além disso, apresenta um rol taxativo das pessoas excluídas do âmbito de incidência da Lei 9.099/95.




    Pois bem. Conforme o art. 8º da Lei 9.099/95 c/c com os artigos 3º e 4º da Lei 10.406/2002, alterada pela Lei 13.146/2015, não podem ser partes, em ações no Juizado Especial, os menores de 16 (dezesseis) anos, por serem considerados absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil, e nem os maiores de dezesseis e os menores de dezoito anos; os ébrios habituais e os viciados em tóxico; aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; e os pródigos, por serem classificados como relativamente incapazes a certos atos ou à maneira de os exercer.




    No tocante às demais pessoas contidas no rol dos impedidos de serem parte nas ações perante o Juizado Especial, observa-se que a vedação decorre da incompatibilidade entre a celeridade imposta pelo rito, com as formalidades dos procedimentos exigidos pelas normas de execução penal no caso de preso, dos entraves relacionados a disponibilidade dos direitos, além das vantagens e privilégios processuais sobre os litigantes pelas pessoas jurídicas de direito público, sendo que no caso das empresas públicas da União se dá em razão da disposição do artigo 109, I, CF no sentido de que elas só podem demandar e serem demandadas na Justiça Federal. Já no caso da massa falida e do insolvente civil, verifica-se que ocorre pela condição que ocupam, bem como pela complexidade e formalidade dos procedimentos a que se submetem.




    Ainda compõem o rol das pessoas impedidas os cessionários de direito de pessoas jurídicas, ou seja, a pessoa a quem foi cedido, por transmissão convencional, legal ou judicial, um crédito, tornando-se titular de um direito. Isso ocorre para impedir que pessoa jurídica que não possui autorização legal utilize dos mecanismos dos microssistemas para solução de conflitos de seus interesses econômicos, por meio de interposta pessoa física.




    O parágrafo primeiro do artigo 8º traz os elegidos para propor ação no Juizado Especial: as pessoas físicas capazes, os microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, na forma da Lei Complementar no 123/2006, que estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014.




    A referida Lei de 2014, que passou a admitir os microempreendedores individuais, microempresas e pequenas de pequeno porte, trouxe uma ampliação muito coerente no que tange à capacidade para figurar no polo ativo de demandas no Juizado, porque, muitas vezes, a hipossuficiência das entidades de menor porte equipara-se à das pessoas naturais.




    Também podem propor ações perante o Juizado Especial as pessoas jurídicas qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, nos termos da Lei n. 9.790, de 23/1999, que dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos; institui e disciplina o Termo de Parceria, conforme Lei n. 12.126/2009, que confere legitimidade ativa perante os Juizados Especiais Cíveis às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) e às Sociedades de Crédito ao Microempreendedor (SCM), previstas, respectivamente, pelas Leis n. 9.790, de 23 de março de 1999, e n. 10.194, de 14 de fevereiro de 2001.




    As sociedades de crédito ao microempreendedor, nos termos do art. 1º da Lei n. 10.194/2001, que dispõe sobre a instituição de sociedades de crédito ao microempreendedor, altera dispositivos das Leis n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 8.029, de 12 de abril de 1990, e 8.934, de 18 de novembro de 1994, e Lei n. 12.126/2009 que deu nova art. 8º da Lei n. 9.099.




    Observa-se que o parágrafo segundo perdeu o objeto, com o advento do Código Civil, que prevê, em seu artigo 5º, a redução da maior idade para 18 (dezoito) anos completos. Dessa forma, o maior de dezoito aos pode ser parte nas ações propostas perante o Juizado Especial, até mesmo para fins de conciliação, independentemente de assistência.




    Importante aqui fazer uma ressalva no que tange às demandas que envolvem menor com pedido de tutela antecipada em sede de Juizado Especial, sobretudo quando envolvem operadoras de planos de saúde. Em que pese se tratar de meio inadequado para discutir interesse de menor, a jurisprudência ensina que, por vezes, a tutela é deferida em razão da capacidade da genitora, de modo que a questão somente é enfrentada verdadeiramente em momento posterior quando, inclusive, o pedido já tiver sido concedido.




    Enunciados:




    ENUNCIADOS 8 - As ações cíveis sujeitas aos procedimentos especiais não são admissíveis nos Juizados Especiais.




    ENUNCIADO 31 - É admissível pedido contraposto no caso de ser a parte ré pessoa jurídica.




    ENUNCIADO 51 – Os processos de conhecimento contra empresas sob liquidação extrajudicial, concordata ou recuperação judicial devem prosseguir até a sentença de mérito, para constituição do título executivo judicial, possibilitando a parte habilitar o seu crédito, no momento oportuno, pela via própria (nova redação – XXI Encontro – Vitória/ES).




    ENUNCIADO 82 – Nas ações derivadas de acidentes de trânsito a demanda poderá ser ajuizada contra a seguradora, isolada ou conjuntamente com os demais coobrigados (XIII Encontro – Campo Grande/MS).




    ENUNCIADO 131 – As empresas públicas e sociedades de economia mista dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios podem ser demandadas nos Juizados Especiais (XXV Encontro – São Luís/MA).
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